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PENAL.  ESTELIONATOS.  CONTINUIDADE
DELITIVA.  USO  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO
CLONADO.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
INCONFORMISMO.  ABSOLVIÇÃO
PERSEGUIDA.   IN  DUBIO  PRO  REO.
IMPOSSIBILIDADE.  EXACERBAÇÃO  NA
DOSIMETRIA  DA  PENA.  INOCORRÊNCIA.
DESPROVIMENTO.

Comprovadas  a  materialidade  e  a  autoria  do
delito de estelionato, tendo o agente se utilizado
de cartão de crédito clonado para a obtenção da
vantagem ilícita em prejuízo de estabelecimento
comercial,  é  descabida  a  absolvição  por
insuficiência probatória.

Dentro do prudente arbítrio, o Juízo deve avaliar o
contexto  em  que  foi  inserida  a  sentença,  para
justificar a pena base reconhecida, na forma do
próprio art. 59 do Código Penal, prevalecendo a
condenação  superior  ao  mínimo,  quando  haja
justificação, como no caso dos autos.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
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TERMOS DO VOTO DO RELATOR. 

R E L A T Ó R I O

Thiago Felipe de Oliveira Guimarães da Silva foi  condenado

pelo Juízo da 7ª Vara Criminal da comarca da Capital, a cumprir uma pena de

01 (um) ano e 06 (seis)  meses de reclusão, em regime inicial  aberto, e 30

(trinta) dias multa, em razão da prática do delito previsto no artigo 171, caput,

do Código Penal, tendo o Juiz efetuado a substituição da pena corporal por

penas restritivas de direitos.

Incorformado, o réu interpôs o apelo de fls. 310, perseguindo a

absolvição em face de uma alegada insuficiência de provas. Alega que não

houve prejuízo em detrimento de vítima alguma. Invoca o brocardo in dubio pro

reo. Por fim, pretende a redução da pena, alegando que houve excesso na sua

dosimetria, que deve ser aplicada no mínimo legal (Razões de fls. 323/327).

Contra-arrazoando o recurso da defesa (fls. 334/338), o Ministério

Público se manifestou pelo improvimento do apelo.

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do

recurso (fls. 344/345).

É o relatório. 

V O T O

Como visto, Thiago Felipe de Oliveira Guimarães da Silva foi

condenado pelo Juízo da 7ª Vara Criminal da comarca da Capital, a cumprir

uma pena de  01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial

aberto, e 30 (trinta) dias multa, em razão da prática do delito previsto no artigo

Desembargador João Benedito da Silva
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171,  caput,  do Código Penal,  tendo o Juiz efetuado a substituição da pena

corporal por penas restritivas de direitos.

Narra a denúncia que, “No dia 19 de outubro de 2012, a Polícia

Civil  recebeu  informações  deq  ue  o  veículo  Honda  Civic  de  placa  MNK

8192/PB,  de  cor  prata,  estaria  clonado  e  transitando  pela  cidade  de  João

Pessoa  e  cujo  motorista  seria  responsável  pela  prática  de  clonagem  de

cartões.  Por  volta  das  11h30,  nas  proximidades  do  Hospital  de  Traumas

Senador  Humberto  Lucena a  polícia  civil  conseguiu  abordar  o  motorista  co

citado veículo.”

Consoante o representante do Parquet:

[…] Foi identificado o condutor do citado veiculo como
sendo  o  primeiro  acusado  e  no  interior  do  veículo
foram encontrados vários cartões de crédito em nome
de terceiros. Por este motivo, os policiais resolveram ir
até  a  residência  do  acusado  Thiago  onde  foram
encontrados vários dispositivos usados na realização
de clonagem de cartão de crédito, como chupa cabra,
por exemplo, assim como outros cartões de crédito.

O réu Thiago Felipe  teria  dito  para  os policiais  que
praticava golpes no mercado se utilizando de cartões
clonados,  razão  pela  qual  foi  conduzido  para  a
Delegacia de Polícia. Na verdade, o acusado Thiago
utilizava-se  de  vários  cartões  em  nome  de  Felipe
Batista da Silva.

[…]  No  seu  interrogatório  o  réu  Thiago  Felipe
confessou que utilizava-se de cartões clonados para
adquirir bens para consumo pessoal e que respondia
por estelionato perante a 3ª Vara de Mangabeira. […]

O acusado Jefferson no seu interrogatório de fls. 05
informou que no dia 19 de outubro, aproximadamente
as  8h,  Thiago  foi  até  o  Posto  Opção,  que  fica
localizado na Avenida Pedro II, em frente a Autovia, e
passou  o  cartão  retirando  R$  260,00  (duzentos  e
sessenta reais)  em espécie,  razão pela qual  Thiago
lhe deu o valor de R$ 50,00 (cinquenta reais) […]

Desembargador João Benedito da Silva
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O acusado Jefferson Rafael Figueiredo de Oliveria foi absolvido

com fulcro no art. 386, VII do Código de Processo Penal.

Em relação ao acusado Thiago Felipe, a materialidade do delito

está configurada pelo Auto de Apresentação e Apreensão  de fls. 30/31 e 32,

pelo Laudo de Exame Técnico Pericial em Gravador de Cartão Magnético de

fls. 210/213 e pelos depoimentos e declarações contidos nas mídias de fls. 174

e 194-A.

Quanto à autoria,  o próprio réu não nega que utilizou o cartão

clonado por  duas vezes,  sendo uma delas  no Posto  Opção (Interrogatório,

Mídia de fls. 194-A). Inclusive foi benefeciado na sentença com a atenuante da

confissão espontânea, pelo que não há que se falar em prova frágil.

Da análise detida do caderno processual, observa-se que restou

comprovado que o recorrente fez uso indevido e sem autorização de cartão de

crédito  clonado.  Em seu poder  foram encontrados 5 cartões de crédito  em

nome de “Felipe Batista Silva”,  além de outros. No dia que fez o saque no

Posto  Opção,  assinou  um  nome  no  comprovante  de  fls.  35  que  não

corresponde ao seu nome verdadeiro. Alie-se a isso o fato de ter confessado

em juízo que o cartão usado em tal  operação não era de sua propriedade,

sendo aquela a segunda vez que usava aquele cartão e que estava inclusive

arrependido do que fez. 

Ainda,  em  seu  poder  foi  apreendida  um  Gravador  de  Cartão

Magnético, em cujo Laudo Pericial a conclusão é no sentido de que: “[...] foi

constatada a sua funcionalidade para leitura/gravação de cartões magnéticos,

conforme consta da seção 4 – DOS EXAMES.” (fls. 213)

Desembargador João Benedito da Silva
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Por sua vez, ao procederem à perícia nos dados constantes do

notebook do réu, mais uma vez, concluíram os peritos que: “[...] Quando da

realização dos exames periciais no material encaminhado para análise, foram

encontrados os registros de arquivos (texto e executável), que tenham relação

com  a  prática  ilícita  de  falsificação/clonagem  de  cartões  magnéticos  de

crédito/débito, conforme consta da seção 4 – DOS EXAMES.” (fls. 274)

Configurado está o crime de estelionato, já que comprovado que

ele  utilizou  indevidamente  cartão  de  crédito  clonado  para  obter  vantagem,

causando prejuízos à administradora do cartão de crédito e a comerciantes.

Em  outras  palavras,  os  elementos  de  convicção  reunidos

demonstram  o  dolo  do  agente,  vez  que,  mediante  cartão  clonado,  obteve

vantagem econômica.

Inadmissível a alegação de atipicidade da conduta por ausência

de prejuízo à alguma vítima espeficada nos autos, uma vez que, em casos que

tais, a jurisprudência pátria tem entendido que:

ESTELIONATO  -  FRAUDE  -  AQUISIÇÃO  DE
MERCADORIAS  COM  CARTÃO  DE  CRÉDITO
ALHEIO  -  ESTELIONATO  CARACTERIZADO  -
Restando  comprovada  a  utilização  de  cartão  de
crédito  alheio  para  a  aquisição  de  mercadorias,
caracterizado  está  o  crime  de  estelionato,  pois  o
simples  fato  de  efetuar  compras  e  pagar  despesas
com  instrumento  de  crédito  que  não  lhe  pertencia,
induzindo as vítimas em erro, evidencia a má-fé e a
vontade  de  obter  vantagem  patrimonial  ilícita  em
detrimento de terceiros. Recurso improvido. (TJMG -
Ap.  Crim.  0404008-0  -  (81746)  -  Uberlândia  -  2ª
Cam.Mista -  Rel.  Juiz  Antônio  Armando dos Anjos  -
DJMG 07.02.2004)

PENAL  -  CRIME  CONTRA  O  PATRIMÔNIO  -
ESTELIONATO  -  ATIPICIDADE  -  INCOERÊNCIA  -
CONDENAÇÃO MANTIDA - CRIME CONSUMADO -

Desembargador João Benedito da Silva
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REPRIMENDA MANTIDA.  Responde  por  estelionato
na sua forma básica o agente que adquire produtos
com  cartão  de  crédito  clonado,  não  sendo  possível
falar-se  em  atipicidade  se  presentes  todas  as
elementares  do  crime.  (TJMG.  Apelação  Criminal
1.0024.04.491837-3/001.  Relator(a):  Des.(a)  Maria
Celeste Porto. Data de Julgamento: 02/10/2007)

ESTELIONATO  -  FALSIFICAÇÃO  DE  CHEQUE  -
ARTIFÍCIO  FRAUDULENTO  -  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS  -  DOLO
CONFIGURADO -  PROPÓSITO DE OBTER ILÍCITA
VANTAGEM  -  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO  -
CRIME-MEIO  -  ABSORÇÃO  PELO  CRIME-FIM  -
PRINCÍPIO  DA CONSUNÇÃO  -  INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA  17,  DO  STJ  -  IMPROVIMENTO  DOS
RECURSOS.  -  Comprovadas  a  materialidade  e  a
autoria dos delitos de estelionato, tendo o agente se
utilizado de carteira  de identidade falsa  e cartão de
crédito ""clonado"" para a obtenção da ilícita vantagem
em prejuízo de vários estabelecimentos comerciais, é
descabida a absolvição por insuficiência probatória. -
Quando o crime de uso de documento falso se exaure
no próprio estelionato, constituindo o documento falso
o crime-meio para a execução do segundo, é cabível a
aplicação  do  princípio  da  consunção,  restando
absorvida  a  primeira  conduta  pelos  delitos  de
estelionato.   (TJMG  -   Apelação  Criminal
1.0024.07.590426-8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Walter
Pinto da Rocha , 4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento
em 08/10/2008, publicação da súmula em 30/10/2008)

Imperativa,  pois,  a  manutenção  da  bem  lançada  sentença  de

condenação.

No concernente ao pedido de redução da pena ao mínimo legal,

mais uma vez sem razão ao recorrente.

Colhe-se da análise da sentença de fls. 94/98 que a reprimenda

em relação ao delito de estelionato foi aplicada de forma correta, obedecidos

os requisitos legais e de forma que não pode ser tida como exacerbada.

Desembargador João Benedito da Silva
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O ilustre Sentenciante foi coerente ao dosá-la, e ainda mais, ao

aplicar  a  lei  ao  caso  concreto,  analisando  aquilo  que  devia  considerar  no

processo global da fixação das penas, atendendo aos comandos do art. 59 e

art. 68, ambos do Código Penal.

Alguns dos fatores listados no art. 59 do Código Penal convergem

contra o acusado, o que justifica a aplicação de uma pena base um pouco

acima do mínimo legal.

Certo é que as condições de bons antecedentes ou primariedade,

por si sós, não são suficientes para a redução da pena base, mesmo porque tal

situação deve ser verificada dentro do plexo das demais condições e daquelas

que devem preponderar para impor-se maior ou menor reprimenda, que tem o

duplo objetivo de prevenir e reprimir o crime.

Dentro do prudente arbítrio, o Juízo deve avaliar o contexto em

que foi inserida a sentença, para justificar a pena base reconhecida, na forma

do próprio art. 59 do Código Penal, prevalecendo a condenação superior ao

mínimo, quando haja justificação, como no caso dos autos.

Diante de todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO,

mantendo a decisão vergastada em todos os seus termos. 

Intimar o  réu para se apresentar em audiência admonitória, no

prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  sob  pena  de  prisão,  comunicando  a  esta

relatoria o dia desta para efeito de expedição de guia de execução provisória.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha

Desembargador João Benedito da Silva
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Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento,  além do
relator, o Exmo. Sr.  Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos
Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o  Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto,
Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 14(quartorze) dias do mês de abril do ano de 2016.

Dr. JOSÉ GUEDES CAVALCANTI NETO
R e l a t o r-Juiz convocado

Desembargador João Benedito da Silva
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